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Resumo: O artigo visa a refletir sobre a intriga ente Ética e 
Alteridade a partir do Enigma do Rosto do Outro. Parte-se do fato 
de que a visitação do rosto inaugura uma Sabedoria mais antiga e 
mais original do que a do saber e do pensamento provenientes da 
razão. A partir da relação com o outro e da sabedoria que nasce 
desse encontro, assiste-se à transformação da semântica da 
palavra ética. Essa transformação, por sua vez, repercute sobre o 
significado da educação e da prática que a acompanha. Do mesmo 
modo, o conteúdo da ética de alteridade associado à Lição do 
Rosto veicula uma nova concepção de Paz. Na tentativa de articular 
ética e educação à filosofia da alteridade, a Paz se propugna como 
cuidado e responsabilidade pelo outro, bem como justiça e 
equidade em relação ao terceiro. No contexto da cultura 
contemporânea, marcada pelo advento da sociedade de individuos, 
a Paz se constrói como solidariedade contra a exacerbação do 
individualismo. 
 
Palabras-chaves: Ética. Educação. Alteridade. Linguagem. 
Sabedoria.   
  
 



 
 
 
Abstract:  Taking as starting point the face of the other as enigma, 
this article considers the “intrigue” (entwinement) of ethics and 
alterity. In this sense, the visitation of the face inaugurates a wisdom 
that is older and more original than the wisdom obtained by meansof 
reason, i. e., by knowing or thinking. Based on the relation with the 
other and on the wisdom originated by this encounter, we observe 
the transformation of the semantics of the word “ethics”. On its turn, 
this transformation has an impact on the meaning of education and 
also on the meaning of education and also on the meaning of the 
practice that accompanies education. In the same way, when 
associated with the Lesson provided by the Face, the content of 
alterity ethics conveys a new conception of Peace. In the attempt of 
articulating ethics and education with the philosophy of alterity, 
peace asserts itself as care and responsibility towards the other, and 
also as justice and equity towards the third one. In the context of 
contemporary culture, marked by the rising of a society of 
individuals, peace is built up as solidarity against the exacerbation of 
individualism. 
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Introdução. 
 
         O tema que nos propomos a analisar tem como escopo a 
pensar a intriga (1) entre ética e educação a partir do pensamento 
do filósofo lituano Emmanuel Levinas, identificado como “Sabedoria 
da Paz” (2). Trata-se, então, de recuperar e nova semântica que a 
palavra Ética assume no contexto da filosofia do “Esquecimento do 
outro” e explicitar o impacto que exerce sobre o significado e o 
alcance da educação concebida na perspectiva da alteridade. Além 
disso, como ética e alteridade estão intimamente ligadas, a ação de 
educar assume, nesse horizonte, uma novidade impar enquanto é 
referida ao Enigma do Rosto (3). Assim a “instrução” ou o 
“ensinamento” (TI 153) que procede do rosto se plasma como 
evento de um autêntico “humanismo do outro homem” (4). A 
responsabilidade emerge como expressão originária da escuta de 
outrem. Por isso, educar não se reduz a uma ação como as demais. 
Não se está nunca sozinho no agir. Ela, portanto, vincula-se 
primeiramente à interpelação que vem do rosto humano. A 
educação adquire, no horizonte da ética da alteridade, a feição de 
uma sabedoria que, como tal, interrompe e ultrapassa todo saber ou 
conhecimento a priori de cunho teórico ou prático que se pretenda a 
respeito do outro e do que se deve fazer a ele. (DEHH, 256). Dessa 
sabedoria (5) decorre “uma outra modalidade de Paz mais antiga do 
que aquela fundada na razão gloriosa da modernidade” (6). (EN, 
242). A partir desse escrito, ousaremos denominá-la (a sabedoria) 
como “Lição do Rosto”. Ora, o liame entre a ética e a liçã se refere, 
primeiramente, à relação da face a face com o outro. 
 
         Contudo, do próprio interior da ética como cuidado do outro, 
despontam novos desafios para a configação da Paz. Não se pode 
abstraer o fato de que o outro se encontre também em contato com 
o seu próximo, isto  é, com o terceiro.  A própria intriga ética faz 
deslocar o foco do face a face para o lado a lado com o outro a 
partir  do advento do terceiro no relação. Aquele que era ensinado 
pelo rosto passa a ter que aprender a lidar e a se preocupar 
também com o tratamento que o terceiro recebe do outro com o 
qual o eu não está no face a face. 
 
           Portanto, com a cegada do terceiro, a intriga ética sugere 
impicações sociais a respeito da justiça e do Dirieto, bem como da 
política (7) e de suas instituições justas que causam forte impacto 
sobre a educação. Com isso, busca-se garantir não apenas o 



tratamento igual de todos no espaço público, mas se visaa 
assegurar o acesso de todos à justiça fecundada pelo sentido ético, 
cuja originalidade emerge do encontro com o rosto.  
 
            Em suma, nossa refexão visa a apresentar duas dimensões 
fundamentais e inseparáveis da Paz. Elas correspondem, 
respectivamente, à articulação da “ética e do rosto” e à intriga do 
“terceiro e da justiça”, ambas na ótica do pensamento da alteridade. 
Em primeiro lugar, a educação emerge como ação ética de 
testemunhar uma “outra humanidade” do ser humano, movido pela 
sabedoria da Paz, na medida em que esta última encontra sua 
gênese na carne do outro que se faz palabra. Em segundo, a 
educação, se desdobra como “arte de viver a equidade”, calcada na 
relação social – com o terceiro – na qual se consolidam as 
instituições que aseguram a configuração da Paz em consonância 
com a lição do rosto. 
 
 
O esquecimento epocal e a identidade narrativa. 
 
           O marco referencial a partir do qual se poema as exigencias 
do  a partir do qual se põem as exigências do percurso que faremos 
encontra sua inspiração no horizonte daquilo que o filósofo francês 
Paul Ricoeur assimilou do pensamento heideggeriano e denominou 
ESQUECIMENTO, marca indelével da crise da civilização 
occidental (8). 
 
           A cultura contemporânea parece marcada por uma espécie 
de esquecimento epocal. Trata-se, fundamentalmente, do 
“esquecimento da diferença ontológica” (DMT, 136) (9), o 
esquecimento da distinção radical ser / ente no pensamento 
ocidental. Essa diferença foi esquecida por nossa “época” (10) a 
ponto de a humanidade ter esquecido que esqueceu. Entretanto, 
esse esquecimento “não resulta de uma deficiência psicológica do 
homem. O próprio Ser se fez ou se deixou esquecer; velou-se” 
(DMT, 136). O esquecimento é uma “época do ser”. (DMT, 136). 
Nessa ótica, nada mais paradoxal para a condição humana, 
inclusive para o ato de educar e para a realização da Paz, do que a 
perda da memória vinculada à traição da “promessa” (11). Isso se 
debe em grande medida ao comprometimento da capacidade de 
“atestação” do ser humano como relação ao dom do ser. A pesar de 
tudo, “o esgotamento dessa época oferece a chance: a 
possibilidade de reatar, mas desta feita de um modo maduro, com 



umtal não-dito e não-pensado”. (DMT, 136). Emerge daí o 
“Pensamento do Ser”. (DMT, 141).  
 
            Tem-se a impressão de que hoje se vive cortado de tudo 
aquilo que constituía, até há pouco tempo, nosso horizonte de 
compreensão associado ao ethos a partir do qual agíamos com 
sentido no mundo. Junta-se a isso o enfraquecimento palpable da 
sensibilidade àquilo que é dado ao ser humano como gratuidade, 
como algo que advém de alhures (12) e que se torna reconhecido 
pero seu “testemunho”, ao se apropriar creativa e existencialmente 
do dom. É como se, aos poucos, nos deparásemos, bem no seio da 
cultura hodierna, com o apagamento do ato de crer – entendido não 
apenas no “sentido fraco” da crença religiosa, mas da crença que 
acompanha a experiência humana enquanto é abertura para o outro 
que eu – devido à perda da capacidade de reconhecimento de si 
pelo indivíduo. Já não se encontra nele a disposição à acolhida do 
que o antecede e o move na procura do sentido da existência como 
ser de linguagem. Por isso, também, enfraquece a capacidade de 
se reconhecer como ser em relação.  
 
            Ora, o reconhecimento de si advém graças ao fato de o 
indivíduo encontrar-se, desde a sua origem, enlaçado a uma rede 
infinita de significações mediadas pela linguagem que lhe chega 
incessantemente da vida compartilhada com os outros no mundo. 
Elas vêm das relações reais e afetivas com os que o precedem e 
dos quais ele é “beneficiário” e não mero interlocutor ou sujeito 
falante.  
 
             O enfrequecimento da memória (13) e a perda da 
capacidade de prometer comprometem o caráter ético, lingüístico e 
hermenêutico não apenas da subjetividade (14), mas da relação 
intersubjetiva e da sociedade como conjunto de instituições tecidas 
pela própria linguagem e pela ação como realização da justiça. 
Esse enfraquecimento generalizado incide na constituição da 
“identidade narrativa” (15) de sujeitos e de grupos inteiros ou da 
história de uma vida enredada na história dos demais (16). Dessa 
forma, a identidade tende a se esvair na cultura do imediato e do 
provisórico como é a nossa. Ora, as questões da temporalidade da 
condição humana, evocadas a partir do pensamento ricoeuriano, 
abrem uma vertente fecunda para se pensar e repensar a relação 
entre ética, educação e Paz. 
 



            Porém, a perspectiva assumida (17) neste trabalho nos 
conduz a um desvío pela “questão do outro”, aquém do problema 
da identidade narrativa propriamente dita. Trata-se de pensar, 
desde a ótica do outro, a significancia da Paz diante da interpelação 
de um rosto humano e do terceiro a partir da condição de Ele (a 
eleidade) de outrem. Para tanto, o pensamento de Levinas, 
denominado por Ricoeur, Mestre do Esquecimento, ao lado de 
Heidegger e Arendt, inspira os próximos passos desta reflexão. 
 
 
O esquecimento do outro. 
 
           Faz-se necessário, de saída, destacar o que há de 
concordância entre o pensamento da alteridade e o dos “mestres do 
esquecimento”. Levinas partilha com eles a inquietação e a 
necessidade premente de tirar o pensamento e a cultura atual da 
fragmentação, dado que a existência humana passou a ser tratada, 
na contemporaneidade, de manera sempre mais atemporal e, 
portanto, apolitica, antissocial, sem mundo e sem relações. Nesse 
sentido, eles reconhecem que a existência humana experimentada 
pelos contemporâneos se fixa em torno da exacerbação do 
individuo entregue ao imediatismo do saber, do concieto, da 
técnica, do pensar a até mesmo do gozo (18), enfim, ao que 
Levinas denomina uma repetição da mesmidade sem alteridade. 
 
           O indivíduo encontra-se como que chafurdado na pré-
ocupação om o seu ser e seu bem-estar, sem referência a algo ou 
alguém que, de alhures, possa interromper esta situação desumana 
próxima do trágico. Evidentemente, sem ceder lugar à metafísica –
clássica ou moderna- que, aliás, criticam vehementemente, os 
mestres do esquecimento voltam o olhar para o indivíduo apático a 
tudo que não procede da míope visão do eu que rechaza as metas 
narrativas e, entretando, vive sem mundo, sem relações, sem 
sociedade, sem história. Nada falta ao indivíduo, que já não deseja 
“aprender”. Os mestres do esquecimento coincidem, portanto, no 
diagnóstico, a saber: o indivíduo, mergulhado num universo cada 
vez mais marcado pelo tecnociencia e pela cultura juridicizante, não 
deseja arriscarse nem abdicar da falsa segurança do cálculo e da 
previsão que lhe oferece essa sociedade de “seguradoras”. Elas 
invadem a vida pessoal e a esfera pública das mais variadas formas 
e acabam por legitimar a extinção da significancia da memória e da 
promessa na contemporaneidade. 
  



           Nessa perspectiva, a educação coo ação pela qual se 
plasma nossa humanidade –por colocar-nos em contato com a 
palabra de outrem, com as significações do mundo e do sentido que 
se condensa na vida- vê-se profundamente desafiada pela cultura e 
pela sociedade de individuos. A Paz, por sua vez, perde sua 
significancia ou o ato de significar, pelo fato de engessar-se no 
signo sem significação. Ela se torna uma Paz convencional, formal, 
vazia ou, quem sabe, no máximo, procurada como precaução 
contra o “homem lobo do homem”. (EI, 72). Nesse caso, o individuo 
renuncia a realizá-la como evento humano partilhado como os 
outros, isto é como acolhida da afecção do passado e como 
abertura ou futuro a partir do presente inscrito nas relações e na 
cultura feitas de humanidade.  
 
            a.- A guerrae o esquecimento do ser. 
 
            Há, porém, que se ressaltar a diferença ou a novidade da 
filosofia levinasiana com relação aos mestres do esquecimento. 
Sobressai-se sua preocupação em articular a questão da Paz com a 
desobliteração do rosto humano, de modo a implodir a 
atemporalidade do indivíduo. Entretanto, ela traça seu caminho na 
contramão da ontologia, isto é, como evasão do ser. Ao contrário de 
Heidegger, ela se nutre da convicção de que o esquecimento do ser 
é a chance de o “não dito” da alteridade, silenciado pelo ser, poder 
dizer-se no “pensamento de outro modo que o Ser”. (DMT, 140).  
 
              Dito de outra forma, embora Levinas reconheça o mérito da 
filosofía pós-metafísica de Heidegger, sobretodo, no que diz 
respeito à descontrução da ontoteología da filosofía ocidental (EM, 
241) (19), não olvida que o anúncio do retorno do ser coincide, 
históricamente, com o excesso de gratuidade do mal, praticado 
contra o rosto do outro pela “moral do hitlerismo”.(20). Auschwitz 
não pode ser visto como apenas um efeito de mais uma guerra 
entre nações – a Segunda Guerra Mundial. Antes, evoca uma 
catástrofe que recai sobre a humanidade, não apenas devido ao 
imaginário ligado ao anúncio do “fim de um mundo” construído sob 
a égide da razão, mas devido ao seu realismo estarrecedor na 
“maneira perversa de banir o outro do mundo” (EM, 139). O 
desprezo pelo outro expressou, na verdade, a instauração do 
absurdo da guerra contra a própria “humanidade n asua diferença”, 
na sua unicidade, exterioridade, enfim, na sua alteridade. A 
alteridade de outrem chegou a ser posta radicalmente em questão 
pela irracionalidade do mal moral. O mal se manifestou no ódio 



gratuito a extremado do homem contra o outro, exatamente, no 
contexto em que o ser volta do exilio.  
 
             Não é  à toa que o pensamento da alteridade aponta para 
certa cumplicidade entre o ser e o horror do holocausto, acusando-o 
de “pertenecer à ordem do horrible”. (LIH, 202). “A ausência do 
cuidado do outro em Heidegger e sua aventura política pessoal 
estão ligadas”. (LIH, 209). Nesse sentido, não há exagero em dizer 
que o assassinato do outro resta como uma ferida ontológica aberta 
na memória da civilização ocidental. Afinal, segundo Heidegger, “o 
Ser está na origem de todo o Sentido, o que implica que não se 
pode pensar para além do Ser”. (DMT, 140).  
 
              Constata-se, portando, a partir do pensamento da 
alteridade, que o esquecimento epocal e a subyacente traição da 
promessa aparecem asociados não tanto o “esquecimento do Ser” 
(DEHH, 207) e à “chance de o Ser se dizer de outro modo” (DMT, 
135), como propugna Heidegger, e, tampouco, à perda da 
identidade narrativa dos sujeitos, grupos, nações, como afirma 
Ricoeur. Debe-se, antes, à “redução do Outro ao Mesmo” (DEHH, 
205), que impregna a cultura ocidental marcada pela violência. 
Essa, que prepasa a sabedoria grega e encontra seu fulgor no 
século XX, promove a exacerbação de “tranquila e soberana 
identificação do eu consigo mesmo, fonte de idéias adecuadas” (21) 
e à “assimilação do outro pela guerra e pela adminstração ou pela 
hierarquia, pelas quais se instaura e se mantém o Estado e que 
alienam o Mesmo que elas queriam manter na sua pureza” (22). 
 
             Enfim, o esquecimento do outro encontra seu profundo 
enraizamento na “hipocrisia da civilização ocidental” (23), da qual é 
filha a própria ontologia. Daí a urgência de evadir-se do ser e de 
sua temporalidade. Trata-se de uma “civilização refletida pela 
filosofia do Mesmo, onde a libertade cumpre-se como riqueza e 
onde a razão que reduz o outro se torna uma apropriação e um 
poder”. (DEHH, 205). 
 
             b.- O esquecimento da Paz e a Lição do Rosto. 
 
             Na medida em que a filosofía levinasiana se volta para a 
visitaço do outro, põe em destaque a nova semântica da ética (24), 
e impacto sobre a concepção de Paz que nasce da Lição do Rosto. 
De maneira negativa, nota-se a estreita relação estabelecida pelo 
pensamento levinasiano entre o esquecimento do outro e o 



comprometimento da Paz. Por isso, a íntima relação entre 
alteridade e Paz toca no âmago da questão candente de nossa 
cultura marcada pela indiferença crescente ao rosto do outro. O 
esquecimento do outro se debe à hegemonia da “sabedoria da 
tradição e do pensamento ocidentais. Nela, os individuos superam a 
violência exclusiva de seu conatos essendi e da sua oposição aos 
outros, numa Paz que se estabelece pelo saber, cuja razão 
assegura a verdade”. (TH, 52). Além disso, o sentido da existência 
autêntica do ser para si advém do horizonte e da manifestação do 
ser. Portanto, na perspectiva da Paz que nasce do sabe da razão e 
da compreensão do ser, a crítica à filosofia ocidental pode ser 
sintetizada no axima levinasiano de que a razão e o ser ensinam o 
indivíduo “a existire a se pensar como alguém que está sempre em 
guerra com o outro”. (EM, 241). 
 
             Em contrapartida, graças ao evento da visitação de outrem, 
não apenas a liberdade é conduzida para um aquém do 
“pensamento do Ser” (DMT, 138), mas a própria “sabedoria das 
nações”, que a sustenta, é posta em xeque pela “Lição do Rosto”. O 
rosto não se deixa encuadrar pela sabedoria do logos grego. O 
outro está fora da âmbito da verdade de objeto graças ao Enigma 
(25) do rosto. Ele escapa à conceptualização e à compreensão ou 
decifragem do ser. 
 
               Na “epifania do rosto” (DL, 24), o outro se revela e se 
esconde no seu mistério. Por um lado, “o próximo – não vizinhança 
no sentido espacial – sublinha em primeiro lugar o carácter 
contingente desta relação”. (DMT, 151). Outrem, próximo, é o 
primeiro vindo. O próximo como outro “não se deixa preceder por 
nenhum precursor que pintaria ou anunciaria a sua silhueta” (AE, 
109). 
 
               Absovendo-se de toda a esencia (essância) (26), de todo 
Gênero, de toda a semelhança, o próximo, primeiro vindo, concerne 
me pela primeira vez – seja ele velho, conhecido, velho amigo, 
conhecido, velho amor implicado de há muito no tecido das minhas 
relações sociais – numa contingência excluindo o “a priori” (27). 
“Aparece como presença indicifrável graças a sua alteridade “ab-
soluta” que se retira de qualquer representação ou tematização. 
 
                Por outro, ele fala, se diz e interpela pelo palavra. O 
accesso a sua quisnidade (quem) só se dá pelo acesso “de” seu 
rosto que “assiste ele mesmo a sua significação” (28). Nesse 



sentido, como presença/ausência no dizer, ele se mostra como 
aquele que já se retira de um passado imemorial. O contato ou a 
proximidade do rosto, talvez desse margem para pensar na 
possibilidade de poder retê-lo, de algum modo, pela sua presença. 
A memória significaria, então, uma maneira de tirar o outro do 
esquecimento pela consciência, por julgar tê-lo encontrado no 
mundo do qual se partilha o sentido. E a promessa nacería da 
vontade reta de manter-se firme a quem se reconhece como 
devedor da justiça graças à memória do corpo que me afeta. 
Entretanto, pelo fato de o rosto se absolver da presença e se retirar 
como estrangeiro, desmente ou desdiz a consciência na sua 
pretensão de querer abarcá-lo como extensão do eu. Ora, o rosto 
“”esta no vestígio do Ausente, absolutamente resoluto, 
absolutamente passado, retirado como “profundo passado, passado 
jamais suficiente” e que introspecção alguma saberia descubrir em 
Si” (HH, 73). Ele se revela na sua “passagem” imemorial uma vez 
que, ao se passar, é irredutivel a qualquer “pensamento do Ser” e a 
qualquer caricia de Eros. Quando se pensa o outro, ele já se retirou; 
já se foi e só resta vê-lo de costas e pensá-lo a partir da infinição do 
infinito. 
 
            Pelo fato de o outro se dar na proximidade – na afecção ou 
no pathos de seu corpo de carne – e se retirar na palavra, no dizer, 
duplo movimento do dar a esconder, suscita aquilo que Levinas 
denomina “Desejo do outro”. “Desejo insaciável, não porque 
responda a uma fome infinita, mas porque não requer alimentos. 
Desejo sem satisfação que, dessa forma, constata a alteridade de 
outrem. Ele situa-a na dimensão de elevação e de ideal que ele 
abre precisamente no ser”. (DEHH, 212). Em suma, o “desejo do 
outro – a socialidade – nasce num ser que não carece de nada ou, 
mais exatamente, nasce para além de tudo o que lhe pode faltar e 
satisfazê-lo”. (HH, 56). O eu se põe em movimento para o outro, de 
maneira a “comprometer a soberana identificação do eu consigo 
mesmo, cuja necessidade não é mais que nostalgia e que a 
consciência da necessidade anticipa”. (HH, 56). O desejo revela-se 
bondade. O desejo do outro, que “nós vivemos na mais banal 
experiência social, é o movimento fundamental, o elã puro, a 
orientação absoluta, o sentido” (HH, 57).                             
         
            c.- A temporalidade e o rosto do outro. 
 
            A passagem – no qual se revela a presença/ausência do 
outro – suscita o desejo naquele que escuta sua voz vinda de mais 



longe do que do próprio interior da consciência. Enquanto passado, 
o outro passa e se passa pelo relação, anunciando e ensinando o 
sujeito a cuidar do outro. Ele remete o aprendiz a uma memória em 
certo sentido I-memorial, cuja passagem descontrói qualquer 
representação ou compreensão de quem seja o outro que se passa. 
Sua passagem interrompe a pretensão do conhecimento que não 
passa pelo desejo do outro colocado em mim. Desejo jamais 
saciável e esgotado pelo saber. Por isso, desconstrói todo pré-
conceito ou conhecimento a priori do outro. O desejo, então, se 
revela na relação com outrem, ser de outra ordem do que a do 
saber. Poder-se-ia dizer que o cuidado do outro é do regime de uma 
“ética paradoxal”, a visitação do rosto ensina, desorientando. Ela 
impede o indivíduo de fazer um projeto coerente de sua própria 
existência (29), a partir do desejo de ser ou do desejo de liberdade. 
 
             Graças à passagem do outro como desejo, põe-se, 
também, de maneira absolutamente nova, a questão da promessa. 
Essa não é recuperada pela vontade ou pela razão por uma simples 
memória do outro, como a lembrança de um episódio do passado 
ou a recuperação de um fósil perdido nos escombros da história. A 
promessa emerge da própria “relação sem relação” (TI, 78) com o 
outro que se dá e se retira. Trata-se de manter viva a relação na 
qual o rosto como palabra –dizer- não se cansa de interpelar o 
sujeito à responsabilidade e de lançá-lo na aventura da 
condescendência ao rosto. Por isso, a promessa se cumpre e se 
mantém no cuidado e na responsabilidade como um dizer-se a si 
mesmo do eu, como bondade e justiça, ao outro.  
 
             Portanto, o outro como Passado I-memorial vem de alhures. 
E esta vinda de alhures 
 
              “não é um remetimento simbólico a este alhures, como a 
                um termo. O rosto apresenta-se n asua nudez: não e  
                uma forma, ocultando – mas por isso mesmo indicando – 
                um fundo; nem é um fenômeno escondendo – mas por 
                isso mesmo traindo – uma coisa em si”. (HH, 72). 
 
               Sua irrupção é da ordem da palabra e do dizer do rosto. 
Ele interpela e concova a ouvi-lo com paixão uma vez que sua 
passagem suscita afecção naquele que o ouve. Por isso, o rosto 
emerge como Mestre-escola. Ele aparece instruindo, enquanto põe 
o desejo naquele que se deixa aproximar de seu enigma. Sua 
irrupção realiza-se como uma lição do outro que desorbita o eu no 



desejo. E a lição consiste, precisamente, em colocar-se na busca 
incessante do outro sem jamais saber onde se vai cegar. Sem 
jamais “anticipar seu advento” (DMT, 148) nem dominá-lo, feri-lo ou 
torná-lo refém do mesmo.  
 
              Ele, porem, ensina outra maniera de Paz que não é da 
ordem do Irenismo ou da Hormonía do reconhecimento entre dois 
semelhantes. Ao irromper na palabra, se dirige a mim e suscita o 
desejo do cuidar da fome, da dor, da precaridade e da solidaos em 
que se encontra o rosto. O cuidado nasce de uma inquietação com 
relação ao destino do outro e de uma preocupação lancinante pela 
dor e pela morte do outro. Essa inquietude, em certo sentido, 
pacificadora, se traduz na responsabilidade incansável pelo rosto.  
 
             A lição do rosto significa outro modo de acesso ao outro 
que não o da mera tentativa de responder às demandas do outro 
nem o da troca de empatia proveniente da reciprocidade em relação 
au seu enigma. Trata-se  da responsabilidade pelo outro que nasce 
aquém da consciência. Nenhuma consciência pode atualizá-la ou 
recuperá-la pela memória. A responsabilidade, nesse caso, é uma 
obsessão. “Outrem me assedia a ponto de pôr em questão o meu 
para mim, o meu em si, au ponto de me fazer refém” (30). É esta a               
 
            incondição sem a qual não se poderia nunca dizer um  
            simples “A seguir a vós, Senhor”. O que quer dizer que, na 
            crise atual da moral, apenas permanece a responsabilidade 
            por outrem, responsabilidade sem medida, que não se  
            parece com uma dívida, sempre saudável; porque com  
            outro nunca se está quite. Esta responsabilidade vai até a  
            fissão, até a desnucleação do eu. E aí reside a subjetividade 
            do eu. (DMT, 152). 
 
            Nessa perspectiva, a lição do rosto se opõe, frontalmente, à 
“maiêutica socrática” (TI, 153) e ao “pensamento do Ser” como 
advento daquilo que ainda é “da ordem do Não-Dito do Ser”. (DMT, 
140). O outro não aparece como aquele que porventura vem 
ensinar o mesmo a descubrir ou tirar o véu daquilo que lhe é inato, 
e que por algum motivo se perdeu no passado. “Não é que algo 
estívesse velado e no encontro com outrem, o esquecido tivesse 
sido recordado como reminiscência da “idéia do ser”. (DEHH, 211). 
Não é também  que o outro aparecesse como alguém com o qual 
se está lado a lado; nem que, no dizer do ser, o outro fosse 
arrancado do esquecimento. Do mesmo modo, em relação ao 



futuro, o outro não pode ser anticipado, como na ontología para a 
qual “o Mesmo é ainda o racional, dotado de sentido” (DMT, 149). 
Antes, a visitação do rosto desloca o eu para reinado de outrem, a 
saber, para um tempo e espaço que são próprios do advento ou da 
vinda do dizer de outrem e não do “reinado do Ser” (DMT, 137). 
Nessa economia do outro, tudo é novo porque depende de chegada 
de alhures. Tudo está por ser ensinado, bem como tudo está por 
ser aprendido no intriga como o rosto.     
 
               A transitividade do ensino, e não a interioridade da 
               reminiscência, é que manifesta o ser. A sociedade é o  
               lugar da verdade. A relação moral com o Mestre que me  
               julga subtende a liberdade de minha adesão ao  
               verdadeiro, assim como a linguagem. Aquele que me fala 
               e que, através das palavras, se propõe a mim conserva a 
               extranheza fundamental de outrem que me julga: as  
               nossas relações nunca são reversíveis. Esta supremacía 
               coloca-o em si, fora do meu saber e, em relação a esse  
               absoluto, o dado ganha um sentido (…) O interlocutor  
               não é um Tu, é um Vós. Revela-se no seu senhorio.  
               A exterioridade coincide, portanto, com um domínio.  
               A minha liberdade é assim posta em causa por um  
               Mestre que a pode bloquear. (TI, 87). 
  
               Definitivamete, a sabedoria (31) que advém do rosto não 
é, em primeiro lugar, da ordem do pensamento do ser. O outro está 
para além  do ser, e a lição do outro ensina primeiramente a escutá-
lo e deseja-lo como outrem. Como isso, o rosto interpela, convida e 
convoca o indivíduo a evadir-se da guerra implícita à lógica do ser.  
 
                Em suma, com a visitação do rosto, inaugura-se o tempo 
– escatológico – do outro. Trata-se do tempo da palabra, do desejo, 
do cuidado do outro. O tempo do outro se apõe à 
pseudotermporalidade da “ek-sistência” (HH, 117) ou o êxtase do 
ser ou do existente como constante anúncio do dom do ser. O 
sujeito se abandona à temporalidade cuja gênese encontra-se na 
irrupção do rosto como passado i-memorial- jamais sincronzávil 
pela manifestação do ser – e na comunicção ou linguagem 
primavera do rosto como “chamamento daquele que se absolve” de 
todo discurso (TH, 64).  
 
                 A temporalidade ética da subjetividade se traduz na 
resposta o una responsabilidade à palabra como desejo do rosto 



em min. Nesse sentido, o outro desinstala o eu da perocupação 
com seuser para invisti-lo- hábito, ethos – de “responsabilidade pelo 
bem” (HH, 95) e pela vida do outro. Seu dizer ensina, educa, o eu a 
“se dizer” no acusativo do “Eis-me aquí” ético ao outro. O eu 
aprendiz do resto se apresenta como corpo-palabra e vive de 
hospedar o outro que lhe vem à ideia como “ideia do Infinito”. (TI, 
137).  
   
                A ética assume, nesse contexto, a “signifcância de um 
aquém ou além da ontología” (HH, 64), graças à palabra e ao dizer 
do rosto. Ela se erige como “Filosofia Primeira” (TH, 72), anterior à 
ontologia e mais antiga do que ela. Afinal, o outro se situa fora das 
malhas do ser e conduz o eu ao inesperado e, em certo sentido, a 
uma situação absurda, se considerada desde a óptica do ser. O eu 
é introduzido e “iniciado” na gesta do outro, de alhures, num 
“pensamento significante para além do Ser” (DMT, 138), que 
corresponde a um tempo ana-crônico e a um lugar, em certo 
sentido, an-árquico – aquém do ser-no-mundo – e mesmo 
anarqueológico em relação à lógica do ser. 
 
              Graças ao advento do rosto, tempo e lugar deixam de ser 
reconstituídos pela sincronia e pela arché ou sentido no verbalidade 
do ser. Nela, ressoa 
 
             “O reinado de uma atividade que enuncia nenhuma 
               mudança, nem de qualidade nem de lugar – mas apenas 
               a ser: não inquietude, repousa, identidade como ato de  
               repouso. Reina um repouso imperturbável. Por detrás de 
               todas as coisas que fazemos há este repouso”. (DMT, 
               133 – 134). 
 
              Ao contrário do ser, na irrupção do outro se torna 
impossível o descanso daquele que se aproxima do rosto. Pelo fato 
de ele provocar um “desinteressamento, uma retirada do reinado do 
Ser; uma subersão de Ser e a saída do ´essamento´ pelo 
pensamento significante de relação” (DMT, 138), o eu se torna 
substituição ou subjectum -  jogado sob a responsabilidade pelo 
outro.  
 
               Em outras palavras, na economía do dom do rosto, o 
indivíduo aprende, pouco a pouco, a se esvaziar até mesmo de 
megalomanía de ter de ser pastor do ser. Graças ao cuidado do 
outro pelo desejo e palabra, que procedem do rosto como outro que 



o ser, o eu se torna discípulo do Mestre sem que seja violentado na 
sua unicidade de indivíduo. Ora, essa condição incondicionada da 
relação com o outro repercute imediatamente na maneira de 
conceber a ética. Por isso, a palabra ética como tal sofre uma 
transformação semântica no horizonte da filosofia da alteridade. 
Associada à intriga do face a face com o rosto, ela se distancia da 
ideia de filosofia antiga de “ethos, ou hábito, ou segunda natureza” 
(ALT, 70), bem como da perspectiva heideggeriana na qual a “ética 
ligada ao Ser é a morada ou habitação do homem” (32). Em suma, 
o termo 
 
               Ética, significa o fato do encontro, da relação de um eu  
               ao outro: cisão do ser no encontro e não coincidência.  
               O encontro – proximidade, embora cisão – certamente já 
               não significa a unidade do um, mas a possibilidade de  
               sociedade, e desde então, de um outro modo de Paz. 
               (AS, 28 – 29). 
 
      
A lição do rosto e a nova semântica da palabra ética 
 
               A relação com outro é ética precisamente no face a face. 
Nesse encontro em que outrem põe em mim o desejo –dizer- e 
provoca um interdizer, se pronuncia a primeira palavra do rosto: 
Não matarás! Nesse sentido, ele resiste à redução do mesmo 
“através da ideia de infinito de que é portador seu rosto”. (TH, 57). 
 
               A filosofia de alteridade retoma a intuição cartesiana da 
“idéia de infinito” (33) e a reveste da significância do enigma do 
rosto como revelação e como passado i-memorial. A ideia de infinito 
é desformalizada, na medida em que aparece associada agora â 
irrupção do rosto, à ética, para “além de todo conhecimento e 
compreensão ontológicos” (TH, 75). A saber, no face a face, o outro 
se apresenta e não se deixa reduzir à plasticidade de seu rosto. 
(34). Ele fal e interrompe qualquer significação ou verdade que se 
pretenda a seu respeito. 
 
               O “conhecimento tende a classificar e tomar posse de seu 
objeto, ou seja, possuir, na medida em que nega e o mantém”. (DL, 
20). A palavra, ao contrário, dirige-se a um rosto. Já o rosto é 
inviolável. O “rosto, cujos olhos são absolutamente sem proteção, a 
parte mais nua do corpo humano, oferecem uma resistência 
absoluta à posse”. (DL, 20). Nessa condição incondicionada da 



irrupção do rosto, emerge a possibilidade de matar o outro. 
Entretanto, o fato de o outro resistir veementemente à violência do 
ser e à tentativa de investida do eu se debe não à “obscuridade do 
tema que ele oferece a minha visão, mas pela recusa de entrar no 
tema, de (se) submeter ao olhar graças à eminência de sua 
epifania” (DL 24). Nesse caso, a “relação consiste em abordar um 
ser absolutamente exterior e onde a exterioridade do ser infinito 
manifiesta-se na resistência absoluta, que pelo seu aparecimento 
se opõe a todos os meus poderes (DEHH, 210). 
 
             Em última instância, o encontro com “o absolutamente outro 
é resistência daquilo que não tem resistência – resistência ética” 
(DEHH, 210). E a  
 
              “resistência ética é a presença do infinito porque o outrem 
                não é simplesmente outra liberdade diferente da minha. 
                Para que aconteça uma espécie de saber da injustita da 
                minha liberdade em tratar o outro como igual, é preciso  
                que o seu olhar me venha de uma dimensão do ideal.” 
                (DEHH, 211). 
 
               O outro se apresenta como outrem, mostra um rosto, abre 
a dimensão de alteza, isto é, transborda infinitamente a medida do 
conhecimento porque se retira a um passado i-memorial. Ele é um 
dizer irredutivel a qualquer dito da liberdade. O que significa 
positivamente: o outro coloca em questão a liberdade que tenta 
assimilá-lo; se expíe pela sua nudez à negação total do assasinato. 
Assim; a resistência se traduz “no interdito do outro pela liguagem 
original de seus olhos sem defesa” (35). 
 
             Por paradoxal que possa parecer, é exatamente pela 
“resistência absoluta” do rosto enquanto infinito que “se inscreve a 
tentação do assassinato: a tentação de uma negação absoluta. O 
outro é o único ser que se pode tentar matar. Essa tentação de 
assassinato e essa impossibilidade de assassinato contituem a 
visão mesma do rosto. “Ver um rosto já é escutar: Não matarás. E 
escutar Não matarás é escutar: Justiça Social” (DL, 21). Ora, o 
assassinato é possível, mas só é possivel quando não se encarou o 
outro face a face. A “impossibilidade de matar não é real, ela é 
moral” (DL, 22). O olhar moral mensura, no rosto, o infinito 
intrasponível onde a intenção assasina se aventura e se obscurece. 
É por isso, precisamente, que ele nos conduz para além de toda 



experiência e todo olhar. O “infinito só é dado ao olhar moral: ele 
não é conbecido, ele está em sociedade conosco”. (DL, 23). 
 
               O pensamento e a representação do saber são implodidos 
pela exterioridade do autro que escapa de toda tematização. A 
“idéia do infinito consiste em pensar mais do que se pensa” (TH, 
70). No encontro com o outro, seu rosto, a exemplo do ideatum da 
ideia de infinito, implore o conteúdo da ideia de rosto. (DEHH, 209). 
A intencionalidade que anima a ideia de infinito não se compara a 
nenhuma outra; ela visa áquilo que não pode abarcar, nesse 
sentido, precisamente, o infinito. A alteridade do infinitonão se 
anula, não amortece no pensamento que o pensa. Ao pensar o 
infinito, e eu, imediatamente, pensa mais do que pensa. O infinito 
não entra na idéia do infinito, não é apreendido; essa ideia não é 
um conceito. O infinito é o radicalmente, o absolutamente outro. Em 
suma, a ideia de infinito torna possível o pensamento da 
trascendência num sujeito passivo. Trata-se de o “colocar, de uma 
desmedida, no medido e no finito, através do qual o mesmo sofre 
sem jamais poder investir o outro. Há ali, como que uma 
heteronomía sem violência”. Podemos “denominá-la como 
inspiração – e iremos mesmo a ponto de falar de profecia, aqual 
não é uma genialidade qualquer, mas a própria espiritualidade do 
espírito”. (DMT, 157). 
 
             A ideia de infinito é, pois, a única que ensina aquilo que se 
ignora. Essa ideia foi posta em nós. Não é uma reminiscencia. Eis a 
experiência do sentido radical desse termo: ralação com a exterior, 
com o outro, sem que essa exterioridade possa integrar-se ao 
mesmo (DEHH, 209). O encontro com o outro não se reduz à 
aquisição de um saber sumplementar. Nesse sentido, eu não posso 
jamais alcanza-lo pela representação. Por outro lado, a 
responsabilidade em relação a ele, na qual “têm origem a 
linguagem e a socialidade com ele”, ultrapassa o conhecimento. 
(LIH, 200). 
 
            Em suma, a ética que tem origem na relação com o outro 
corresponde à ideia de infinito no rosto. E consiste n afato de o eu 
receber e aprender absolutamente (não no sentido socrático), uma 
significação que nele não pode se dar precedendo toda 
significação. “Significação sem contexto” (TI, 11), porque o outro 
passado I-memorial submete o eu à obediência – ob-audire ou 
escuta – como submissão a uma majestade. (TH, 71). “O outro se 
apresenta então como outrem, mostra seu rosto, abre a dimensão 



de Altura, ou seja, transborda infinitamente a medida do 
conhecimento” (TH, 53), jogando-me numa relação de aprendiz de 
um passado e de um infinito que jamais são contados ou 
reconstituídos pela faculdade da memoria. Só é possível fazer 
memória de outrem na responsabilidade graças à afecção que o 
próprio rosto, como tênue passagem ou como passado i-memorial, 
suscita naquele que escuta sua voz. 
 
              A voz que vem de uma outra margem ensina a própria  
              trascendência. O ensino significa todo o infinito da  
              exterioridade, que não se produz primeiro para ensinar 
              depois – ensino é a sua própria produção. O ensinamento 
              primeiro ensina essa mesma Altura que equivale a sua 
              exterioridade, a ética. (TI, 153). 
 
              A responsabilidade tem origem e se mantém graças à 
passagem do outro. Por isso, a promessa que fecunda o cuidado 
pelo outro se debe à ideia de infinito, a partir da qual “penso mais 
do que penso” no contato com ele. O outro sempre me faz a sair na 
aventura da Paz, cujo significado aparece no cuidado do outro sem 
que possa jamais voltar ao lugar de origem na consciência ou no 
pensamento do ser. Mas a impossibilidade de retorno liga-se ao 
“rigor absoluto de uma atitude sem reflexão, uma retidão primordial, 
um sentimento no ser” (HH, 63) 
 
               Impõe-se, na “relação com o rosto, ou na reflexão dessa 
relação, uma inspiração”. (DMT, 157). Essa, porém, não aniquila a 
autonomía graças à ideia de infinito colocada no interior do eu. A 
ideia de infinito provoca um “movimento positivo de 
responsabilidade do eu pelo outro e diante do outro. Esse 
movimento “impede o eu de repousar em Paz em si mesmo”. Com o 
infinito do outro, a existência se torna um contentamento 
descontente”. (TH, 72). 
 
                 O ensinamento do outro altera e provoca uma espécie de 
hemorragia do ser no eu satisfeito de si a ponto de fazer como que, 
doravante, o eu viva de uma Paz realizada como destituição de seu 
afa de ser e que outrora fora transformada en tirania (guerra) contra 
o outro. Essa Paz inquieta que nasce do contato com o rosto, 
passado i-memorial e ideia de infinito, se traduz concretamente 
numa comoção intensa por ter de responder à infinição do outro que 
jamais cessa de interperlar pero cuidado. “O eu não pode mais 
descansar e repousar harmoniosamente sobre si diante do outro” 



(TH, 73). O eu mesmo se sente e se diz ordenado a cuidar do outro. 
A responsabilidade infinita se mostro como resposta a uma 
superioridade que se impõe absolutamente sem aniquilar o eu.                          
             
                 Não se impõe aquí a violência da alienação neste  
                 rebentar do Mesmo por sob o golpe do outro?  
                 Responder-se-ia positivamente se a autosuficiência do 
                 idêntico devesse ser o sentido último do pensável e do 
                 racional. Mas o outro intervém como traumatismo. (DMT, 
                 159). 
 
                 Nisso reside seu modo próprio. A subjetividade dever-se-
ia, então, “pensar como despertar do despertar, como o despertar 
deste despertar. Ela seria profecia, não no sentido da genialidade, 
mas como despertar pelo outro”. (DMT, 160). Em outras palavras, o 
traumatismo do outro que passa por mim faz com que o eu único 
esteja ávido da palabra desconcertante e desorientadora do rosto 
que move (mandamento) a interioridade a se tornar um-para-o-
outro. 
 

a. A lição do rosto e a sabedoria da Paz 
 

                A nova semântica da palabra ética é inseparable da 
relação com outrem. Dessa forma, a “Paz emerge como relação 
com o outro n asua alteridade de absoluto, reconhecimento no 
indivíduo da unicidade de pessoa”. (EM, 246).    
 
                A lição do rosto tece um ensinamento da Paz que 
deflagra dos movimentos fundamentais na mesmidade: por um 
lado, por colocar em questão a concepção de indivíduo fundado na 
liberdade e educado no horizonte do ser e acostumado a enxergar o 
outro como possível opositor, o outra interdita-o, na aventura de 
uma identidade violenta e conquistadora. (DL, 23). Ao cegar de 
alhures, ele anuncia antecipadamente sua partida, afastando-se 
imediatamente das mãos usurpadoras daquele que pensa atingi-lo 
pelo contato na pele. Nesse sentido, desejo e interdito são duas 
faces da Paz que tem origem no face a face com o outro. Ele se 
apresenta na proximidade de um rosto que afeta - é da ordem do 
pathos ou da empatia -, e ao mesmo tempo, por retirar-se como 
estrangeiro, graças à extraterritorialidade e ao passado i-memorial 
de rosto, outrem se dá e se ausenta na relação, se opondo, pela 
palabra, a toda e qualquer violação de sua face. Graças a esse 
movimento, já intrínseco ao desejo, irrompe o interdito de capturar o 



outro. A ideia de infinito no rosto do outro como desejo se 
transforma em aprendizagem incansável da Paz. Dito de naneara 
negativa, a Paz consiste na deposição do eu que vive no limite 
entre o deixar-se seduzir pela acolhida irrecusável da bondade do 
outro e a contínua tentação de antipatia que o rosto lhe causa 
devido à constante escapada das mãos dequele que, podendo 
acariciá-lo, pretenda no mesmo gesto dominá-lo e aprisioná-lo 
como posse. Portanto, a Paz que se aprende com o outro é 
“significância” (HH, 64), enquanto é promoção do bem de outrem na 
busca vigilante de não violentá-lo no seu enigma. Trata-se de 
promovê-lo na sua alteridade e unicidade como estrangeiro, bem 
como de protegê-lo de qualquer investida violenta que tenda a 
considerá-lo como um mero igual. Ele não é jamais meu 
semelhante. Ele é o que o “eu” não pode ser: alteridade absoluta. 
 
              Portanto, na inspiração (DMT, 157) que vem do rosto, o 
indivíduo “aprende a desaprender” ou a esvaziar-se da guerra. A 
partir do interdizer original do outro (TH, 53) – dizer que inspira o eu 
no desejo ético e somente num segundo momento é imperativo – o 
eu aprende a despreocupar-se com o ser para cuidar do outro que é 
o ser. O desejo brota da diferência e da conversação com outrem. 
O comércio de palavras ensina a evadir-se da preocupação com o 
ser. Nisso consiste o sentido ou a gênese da Paz. Seu sentido vem 
da ética do desejo como escuta (obaudire) da palabra do outro 
aquém de qualquer reverência pelo ser como dom da linguagem. 
 
             O interdito da Paz aparece em vista de proteger o desejo, a 
fim de não deixá-lo pervertir-se em desejo mimético que pode 
desembocar no assassinato do outro. Dese modo, a origem pré-
original da Paz passa pelo confronto entre a inspiração como 
“suavidade e doçura” da passagem do outro (TH, 52) e a resistência 
ao assassinato que essa passagem suscita. Nesse sentido, a 
inspiração eo desejo éticos são mais originais de que a própria 
violência, ou seja, maisantigos do que a própria condição de 
liberdade e de ser. 
 
              En suma, se, por um lado, emerge a “obra da Paz” como 
deposição da violência fundada no interdizer e na resistência do 
rosto à invasão e à tentação de assassinato, por outro, sobressai o 
carácter originante da Paz suscitada pelo outro como bem ou 
bondade do rosto. Nesses termos, “o acolhimento do rosto, é de 
imediato pacífico porque corresponde ao Desejo inextinguible do 



Infinito e de que a própria guerra é apenas uma possibilidade – de 
que ela não é de modo algum a condição”. (TI, 134). 
 
                A ideia de infinito – que se apresenta no rosto – acentua 
que o outro é revelação antes de ser manifestação do ser. E, ao 
revelar-se na nudez de um rosto, a ideia de infinito evoca a 
bondade primera do sujeito fora do ser. Brota do acolhimento um 
pensamento do outro como “pensamento do infinito”. (DMT, 167). 
 
                A Paz, nesse sentido, está associada à lição do rosto que, 
ao revelar-se ao eu fora do ser, o faz ensinando-o sobre sua 
bondade pré-original de único responsável pela salvação do outro. 
Sua identidade aparece intimamente associada ao ser “pastor do 
outro” na sua vulnerabilidade de rosto exporto. Em contrapartida, 
pelo fato de ser salvo pelo rosto – na sua separação de estrangeiro 
– da tentação de negar a bondade de sua unicidade de “cuidador”, 
o eu aparece na condição de aprendiz da Paz graçca ao dom do 
outro que o arranca constantemente do risco de transformar o outro 
em objeto de usurpação.    
 
               b.- A Educação da Paz e o Humanismo do outro Homem. 
 
               Entende-se, na perspectiva apresentada anteriormente, 
que nossa reflexão não poderia se distanciar do fato de que, ao tirar 
o outro do esquecimento, a Filosofia possa atribuir ao rosto humano 
a gênese da Paz. Ela, portanto, se esclarece a partir da própria 
situação de conflito gerada pela diferenç do outro que não se deixa 
reduzir ao reconhecimento de iguais, e que no entanto, não pode 
ser reconhecido como tal senão graças à epifania do rosto. Nesse 
caso, o reconhecimento sui generis que tem origem na relação 
assimétrica, se expressa no cuidado do outro. E chega mesmo até 
à substituição de outrem no padecimentoe na injustita, seja ela 
sofrida pelo outro, seja ela praticada pelo outro.  
 
                O cuidado ou a estima de si não encontra sua fonte na 
reflexividade do sujeito que se percebe capaz de falar, de narrar e 
de agir e, portanto, capaz também de acolher o outro na solicitude. 
Ao contrário, graças ao contato, a afecção do aoutro que me 
anticipa na reflexão com seu ato de fala e n asua ação, me altera e 
me lança na responsabilidade pelo outro como desejo de outrem. 
Somente a partir dessa anterioridade do rosto, o eu que fala e age 
pode cegar ao cuidado de si como ipseidade ética. Essa é já 



anticipada no cuidado do outro que lançou o eu para fora de si ou 
da compreensão do ser. 
 
              A solicitude ou a bondade para com o outro chega antes 
mesmo que o indivíduo possa dar-se conta da sua capacidade de 
se querer bem ou de poder abrir-se para acolher o outro. Nesse 
sentido, a relação com o outro se mantém no regime do aquém do 
ser. O reconhecimento préoriginal o outro como cuidado repercute 
imediatamente na concepção de Paz. Ela só pode ser concebida 
como ensinamento que advém da proximidade do próximo e da 
palabra do outro que me esvazia do pensamento do ser. Palavra 
indissociável do rosto. Ela aparece como possibilidade de 
julgamento da história da guerra construída pela ideia de ser. 
 
              Nessa perspectiva, a relação ética conjuga a ideia 
escatológica do julgamento – diferente da concepção hegeliana do 
juizo da história – e a ideia da Paz como cuidado, deferência, 
promoção e proteção do rosto sempre indefeso no seu mistério e, 
por isso, em desvantagem em relação ao eu ou à Paz como 
substituição em prol do outro, vítima ou algoz. Em outras palavras, 
a ética significa que os seres têm uma identidade “antes” da 
eternidade, antes da conclusão da história, antes de os tempos 
serem volvidos, enquanto ainda há tempo, enquanto os seres 
existem em relação, sem dúvida, mas a partir de si e não a partir da 
totalidade. A Pa é gerada como inspiração e na aptidão à palavra. 
Na óptica do cuidado e da responsabilidade do rosto, a visão 
escatológica rompe a totalidade das guerras e dos impérios em que 
não se fala e não se escuta. Não visa ao fim da história no ser 
compreendido como totalidade – mas põe em relação com o infinito 
do ser, que ultrapassa a totalidade. (TI, 11). 
        
                A educação, por sua vez, nessa esteira, não se reduz à 
mera transmissão de ideias e conteúdos da Paz apreendidos pela 
razão prática e pela política, nem se reporta ao pensamento do ser 
como se esse fosse expressão e manifestação da possibilidade 
ontológica da existência da Paz. Antes, a educação advém do 
ensinamento desorientador da ética para doxal que tem origem no 
encontro hiperbólico com o rosto do outro. Ser educado é deixar-se 
inspirar pelo dizer do outro, diante do qual não possuo poder algum. 
Sendo outrem alteza, n asua passagem pelo rosto, ele é Mestre. 
 
               Assistência do ser à sua presença – palavra é  
               ensinamento. O ensino não transmite simplesmente um 



               conteúdo abstrato e geral, já comum a mim e a Outrem. 
               Não assume apenas uma função, no fim de contas,  
               subsidiária, de fazer um espírito dar à luz, já portador do 
               seu fruto (….). A tematização como obra da linguagem,  
               como uma ação exercida pelo Mestre sobre mim, não é 
               uma misteriosa informação, mas o apelo dirigido à minha 
               atenção (…). A escola, sem a qual nenhum pensamento é  
               explícito, condiciona a ciência. É lá que se afirma a  
               exterioridade que contempla a liberdade em vez de a  
               ferir: a exterioridade do Mestre (TI, 85 – 86).  
 
               Entretando, nessa condição incondicionada da disimetría 
entre nós – somos (des)iguais – em razão da distância entre o dizer 
e o dito do indivíduo, há que se cuidar da relação a fim de que 
jamais o outro se torne objeto de manobra de seu discurso. 
 
               Portanto, a educação consiste, em primeiro lugar, na 
própria experiência da vida ética paradoxalmente vivida – para além 
de qualquer Doxa, êxtase da quietude do ser – na relação de 
aprendizagem da justiça e do amor com o rosto. Ela conjuga, por 
um lado, a inspiração pela ideia de infinito como aventura na busca 
infinita do rosto, o não concordismo pacífico com aquilo que já foi 
“pensando a partir do Ser” a respeito do rosto, e, por outro, o 
abandono sistemático da violência que, no reino das liberdades, 
está sempre sujeito à expropriação do desejo suscitado pelo outro, 
tendo em vista sua dominação. Desse modo, a educação da e para 
a Paz consiste na aceitação da interrupção que o autro, como 
diferente, provoca no eu e n asua pretensãode tentar assimilar o 
outro a si mesmo. 
 
               E, em segundo lugar, a educação é evento ou 
acontecimento “testemunhal” pela atestação da passagem do outro 
que ensina o eu a perder-se na relação  e na renúncia à redução do 
outro ao mesmo. O testemunho como atestação liga-se à inspiração 
e à palavra do outro e lança-nos no cuidado do outro. Ele supõe o 
abandono do pensamento do ser. O testemundo tem origem no 
desejo graças ao qual posso me dizer como “Eis-me aquí” ao outro. 
E a atestação se realiza na duração da relação como cuidado pelo 
rosto nas obras da Paz, da justiça e do amor, cumplidas no corpo 
de carne e na unicidade do indivíduo inspirado pelo outro. Em 
suma, a educação é inseparable da primazia da alteridade que põe 
em questão o poder do eu sobre o outro e da ética paradoxal sobre 
a ontología sem ética. A responsabilidade pelo outro anticipa 



qualquer construção da existência autêntica do eu, lado a lado com 
o outro, en função do horizonte das possibilidades do pensamento 
do ser.  
 
             Em última instância, visto sob a óptica do desejo suscitado 
pelo interdito do rosto, o sujeito é investido – hábito, ethos – de 
cuidado, de pastoreiro, de promoção e proteção, a ponto de 
identificar-se até mesmo como substituição do outro. No face a 
face, o sujeito, na sua unicidade ética, já não resisteria a sssitir 
indiferente ao padecimento e à paixão que sofre o outro, sem 
lançar-se na defesa de sua vida ameaçada. Mas, além disso, não 
suportaria ver o outro tornar-se algoz do seu próximo. Só assim, o 
cuidado do outro, cujo significado imediato é ético, desemboca 
concretamente num outro humanismo da Paz. 
 
              A ética paradoxal e herpólica, como evento do cuidado do 
outro e até da substituição do outro, abre caminho para o 
pensamento de outro humanismo. Graças ao dizer do outro, o 
humanismo pode ser pensado ao inverso do humanismo da 
liberdade. Nele, a significância da Paz revelase no âmago da ética. 
Quando, no estado de guerra e de violência absurda, impera a 
hipérbole do mal n asua radicalidade moral, e, quando, diante dele, 
não há sequer a possibilidade de reconhecimento dos direitos do 
outro, não resta para o sujeito senã a entrega de si como oblação 
de um corpo feito de carne, que diz “Eis aí meu corpo” entregue 
pela vida (Paz) do outro.  
 
             Trata-se de uma Paz que nasce de humanidade 
extravagante capaz de se tomar martirial pelo testamunho da justiça 
e pela encarnção do desinteressado amo ao outro. Guiado pela 
inspiração que vem do rosto e pela força de seu sopro, que tira o 
humano do “repouso de Ser” (DMT, 153) e o arranca da antipatia ou 
da reação que a ausência do outro provoca no eu, o sujeito 
esvaziado do ser se torna corpo entregue, contra toda violência que 
poderia, em princípio, impingir-se ao rosto. 
 
               De todo o que dissemos, brota a convicção de que a Paz 
não assume, na filosofia da alteridade, a visão conservadora da 
ausência de conflito. No entanto, levando em conta a pré-
originalidade da relação de desejo como o outro sem, contudo, 
descartar a possibilidade do mal radical do ser, o pensamento do 
outro conduz ao extremoda ética paradoxal do rosto como 
substituição do outro diante da morte e do assassinato. Mas, nesse 



caso, debe ficar claro que não se pode separar a ética do desejo e 
da hospitalidade (convicção) da ética da substituição 
(responsabilidade) ou daquilo que a ética da alteridade possui de 
paradoxal quando se põe o problema da marte do rosto. 
 
              Dado que a relação com o rosto se caracteriza 
cotidianamente pelo cuidado, pela hospitalidade e pela 
responsabilidade e não necessariamente pelo regime de exceção 
do mal contra o outro, a ética põe-se a questão de suas mediações 
institucionais para o cumplimiento da justiça e da equidade. Tanto a 
hospitalidade como a violência, que tem origem no desejo mimético, 
devem ser pensadas a partir do espaço público e das instituições 
justas. Elas se incumbem de promover, proteger e manter viva a 
Paz enquanto asseguram os direitos de todos na vida social. Ela, 
porém, é movida pela economia ou segundo a dinâmica do reinado 
que inaugura a visitação do rosto. 
 

c. A obra da Paz e o terceiro. 
 
                O outro, como salienta a “Fenomenologia do não 
Fenomênico” do rosto, não é um tu, mas ele (eleidade). Intrínseco à 
intriga ética, emerge semprea figura do terceiro na relação. Além 
disso, o outro com quem o eu está em relação encontra-se, também 
ele, em relação com o seu próximo, o terceiro da relação, não 
redutivel ao eu rosto. Com a entrada do terceiro na relação 
despontam novos desafios para a configurção da Paz no próprio 
bojo da ética. Porém, como avisa Levinas, “se a análise da relação 
interperssoal procurava mostrar a significância original do direito do 
indivíduo na proximidade e unicidade do outro homem, isso não 
significa que a relação interpessoal possa a abstrair-se do político” 
(EM, 247). Antes, visa a insistir que o político e o Estado recubram 
seu sentido a partir da significância da ética e da Paz que nasce da 
lição do rosto. A referência ao rosto de outrem preserva a ética do 
Estado e mantém viva a atenção à justiça e à política.  
 
              A partir dessas considerações, desponta um segundo nível 
na abordagem da Paz, visto que a ação educativa não se restringe 
à relação eu-outro. Ela se abre ao âmbito eminentemente público 
das relações humanas. Na verdade, com a entrada do terceiro, a 
relação com o outro, que já desde sua origem se caracterizava pela 
triangulação eu-tu-ele, amplia a estende-se à pluralidade dos 
indivíduos que pertenecem à extensão do gênero humano. O 
terceiro aparece afectado agora não apenas pela ação de um 



determinado eu, mas pela ação do terceiro e não apenas da ação 
do eu. 
 
               A questão da Paz assume dimensões sociais. A 
multiplicidade humana “nao permite ao Eu –digo não me permite – 
esquecer o terceiro que me arranca da proximidade do outro: da 
responsabilidade prejudicial ao próximo, na sua imediatidade de 
únicoe de incomparable, da socialidade pré-original”. (EM, 247). 
 
               Com a chegada do terceiro, desloca-se o dizer da relação 
ética do face a face na responsabilidade e na substituição para o 
dito da relação lado a lado com o outro. Nela, os sujeitos aparecem 
como “cada um” da relação social ou o face sem rosto. Nessa 
situação, introduz-se a comparação, a reciprocidade, a paridade de 
modo a assegurar a igualidade e o reconhecimento de todos para 
com “cada um” em sociedade. A promoção e a proteção da Paz se 
configuram no espaco público como justiça social. A “troca, a 
repartição, a forma de igualdade e de circulação da palabra entre os 
humanos que a justiça torna possível, são o evento da Paz e 
relações sãs”. (LIH, 206).  
    
                Em última instância, a relação social suscita exigências 
concretas para a justiça, o Direito bem como a política e suas 
instituições, a fim de garantir o tratamento igual de todos na esfera 
pública. Entra-se, aquí, no âmbito institucional da justiça.”Uma 
medida se sobrepõe à extravante generosidade do um-para-o-outro, 
a seu infinito. Aquí, o Direito do único, o Direito original do homem 
postula o julgamento, e consequentemente, a objetividade,a 
tematização, a píntese.” (EM,247) 
 
                 Há a necessidade de instituições que arbitrem e de uma 
autoridade política que a sustente. A justiça exige e funda o Estado. 
Há, ali, certamente,a “redução indispensable da unicidade humana 
à particularidade de um indivíduodo gênero humano, à condição de 
cidadão”. (EM, 248). 
 
                  Mas graças à ética da alteridade, cujo rosto ensina o 
“amor ao próximo e seu direito pré-original de único e incomparable” 
(EM, 247), a responsabilidade pelo institucional –considerando que 
nesse nível da vida social, o eu tem que responderpela 
multiplicidade de indivíduos únicos, bem como passa a ser tratado 
como “outro reconhecido pelo outros”- faz apelo à razão que seja 
capaz de comparar os incomparáveis. Assim, a sabedoria da Paz 



aponta para a novidade que debe conter a igualdade na vida social 
e instititucional. A igualdade não se reduz à razão – a universidade 
formal e necessária da justiça-, mas está marcada pelo desejo, pelo 
bem do outro. É a significância ética ou o dizer do rosto que permite 
resignificar o sentido da justiça como equidade. 
 
               Em outras palavras, o Estado e as instituições políticas 
não se reduzem à formalidade da igualdade, expressa no dito ou no 
discurso social, mas só se configuram como tais movidas pelo dizer 
da lição do outro, ou seja, pela sabedoria da Paz ensinada pelo 
enigma do rosto. A igualdade sai da universidade abstrata e 
articula-se com a unicidade de cada rosto, graças ao desejo, ao 
interdizer, ao cuidado e à responsabilidade pelo rosto subjacente 
nas relações sociais da vida pública. Ela assume a significância da 
equidade uma vez que essa contempla o caráter genuinamente 
afeccional – pathos- da ética do rosto recriado no espaço e na 
esfera pública da vida institucional da sociedade. 
 
               Por um lado, a sabedoria do outro não se restringe à 
empatia, à amizade e ao amor que nasce do desejo do outro  e nem 
à Paz que acontece nesse nível intersubjetivo como 
desinteressamento do ser ou como cuidado do outro (bem ao autro) 
e, tampouco, à tampouco, à proteção de seu rosto contra a antipatia 
e a violência que a resistência pode suscitar, graças à alteridade 
irredutívelde outrem. Ela se configura no espaço público em que o 
cuidado pelo rosto banha as relações sociais ea responsabilidade 
infinita como apelo do rosto perpassa a vida social. Somente assim 
os indivíduos que são únicos e sujeitos da e na palabra deixam de 
ser reduzidos ao discurso anõnimo da sociedade sem rosto. Por 
isso, todo discurso institucional, político, jurídico ou social pode ser 
constantemente desdito pelo dizer do rosto. O não dito rosto inspira 
novos ditos ou discursos do político e do social (36). 
 
               Por outro, o público ou o lugar onde acontecem de fato as 
relações sociais e institucionais não pode perder a significância 
ética que provém da originalidade da relação como o rosto. Nesse 
caso, o rosto inspira e instiga o surgimento de “outro pensamento 
da humanidade” que seja da ordem do pensamento do infinito. Ele 
suscita continuamente o aparecimento de “outro tipo de 
responsabilidade” dos indivíduos no nível da vida pública. A saber, 
ela não se reduz ao significado da imputação moral do pensamento 
kantiano, porque responsabilidade é sinônimo da própria unicidade 



dos sujeitos em sociedade e nem se reduz ao pensamento de ser e 
seus novos ditos advindos da desobliteração do ser. 
 
                O ensinamento, portanto, agora se volta para a cidadania, 
a fim de que, inspirada pelo dizer ético, se configure como evento 
estable, fruto da promessa inesgotável de cuidar e promoveros os 
outros na esfera pública. O indivíduos, movido pela “idéia de infinito 
do rosto”, aprende a “dizer a si mesmo” na duração do tempo da 
própria configuração da cidadaniacomo evento. Essa, porém, não 
se reduz mais a um episódioou a um dito (discurso) da justiça, cujo 
significado proceda de uma noção essencialista ou meramente 
criacionista do valor da justiça e do Direito. Ante, é recriada pessoal 
e socialmente pelo otores sociais a partir da significância do dizer 
do rosto. Ela á partilhada na vida como os outros e para os outros 
no exercício do poder no espaço público estructurado na esfera 
pública das instituições.  
 
             A sociedade – com os autros e para eles, nas instituições 
justas – se erige como lugar no qual  irrompe a significância ética da 
justiça e, por isso, também se mostra como lugar social do 
constante aprendizado educativo da e na cidadania. Nela se 
reconfigura constantemente a ideia de rosto como “idéia de infinito”, 
e a sociedade, como sendo da ordem da recriação infinita da 
significância ética, nasce do ciudado do outro. Não há cidadania se 
ela não for ensinada –dizer – pelo outro e aprendida – dito – pelo 
indivíduo no espaço público. Portanto, a cidadania é o aprendizado 
do reconhecimento do lugar ético da vida pública como lugar das 
alteridades. É como se, no exercícioda cidadania, o indivíduo tivese 
que aprender a Paz como ato significante do reconhecimento dos 
iguais, mas considerando os cocidadãos como se fossem sempre 
únicos, isto é, outros não redutíveis ao mesmo. De igual modo, o 
indivíduo tem de aprender na arte da política – como irrupção ou 
nascimento do espaç público – a tratar os indivíduos não apenas 
como semelhantes, mas como diferentes, graças ao fato de que 
rosto inspira a ver no igual alguém também outro e diferente que 
nasce pela ação como alteridade. 
 
               Outra consideraçãp igualmente significante a respeito da 
Sabedoria da Paz – seu impacto sobre a esfera pública ou da via 
institucional posto pelo pensamento da alteridade – aparece na 
passagem da ética ao Direito e da ética à política. Do ponto de vida 
da relação institucional, a justiça aparececomo obra da Paz, isto é, 
como “construto ético infinito” que se estructura nos ditos a se rehaz 



nos desditos das instituições. Os constantes ditos visam a garantir a 
promoção e a proteção dos indivíduos como cidadãos, opondo-se à 
banalidade do mal social. Em outras palavras, a fim de que a 
cidadania ganhe estatura socia, a promoção institucional da Paz 
tem de ser constantemente retroalimentada pela “Lição do Rosto”. 
O contato com o enigma do rosto sempre será evocado para que o 
cidadão não se contente com aquilo que as instituições já 
propiciaram em termos de realização dos valores socialmente 
partilhados, tais como justiça, fraternidade, igualdade ou outros, em 
função da busca de segurança ou de bem-estar social. O mesmo 
vale para o inconformismo que, por vezes, assola os atores sociais 
e que tende a desembocar na desistência do desejo que move a 
vida pública. A saber, a tendência em voga, em muitos de nossos 
contemporâneos, no que Tange ao cansaço da política e da vida 
pública. Já não acreditam que essas instancias de poder possam, 
de fato, promover a Paz numa sociedade marcada pela exclusão 
social.  
 
             Nesse caso, a arte da política como exercício de equidade, 
cuja gênese encontra-se na lição do rosto ou no cuidado do outro, 
aparece como lugar sapiencial privilegiado (EI, 72) para a 
recuperção da memória – do imemorial – e da redescoberta da 
promessa – messianismo – numa cultura de anônimo e de ausência 
da palabra, como a nossa. Trata-se de recuperar, por meio da 
política, uma cultura que restabeleça o comércio de palavras entre 
as cidadãos, a ponto de provacar a aparescência dos indivíduos 
através da ação em meio à despersonalização generalizada e 

reinante na burocraização da política e do Estado contermparâneos. 
Ora, na “sociedade de indivíduos”, tende-se a substituir a memória 

imemorial do rosto pela avalanche do virtual sem face. O 
imediatismo da sociedade da imagética e mediática, bem como o 
frenesi avassalador dar informações, da informática e da 

tecnociência tendem a esvaziar o sentido da ética do rosto que 

privilegia a palabra – o dizer – o contato, o corpo a corpo e o face a 
face. 

 



             A ética é a instância crítica do formalismo e da exterioridade 

da comunicação ou do dito e, sobretodo, se opõe à concepção de 
linguagem, em que o ato de falar acaba por se perder no dito sem 

conteúdo carnal existencialmente partilhado na sociedade. Nesse 

sentido, o dizer ético sempre interpela os dito a se desdizerem para 
se dizerem novamente como outra maneira de tirar o rosto do outro 

da esquecimento. 

 
            Do mesmo modo, nossa cultura tende a abandonar a 

novidade de certo messianismo ao qual só temos acesso no 
encontro com o enigma do rosto. Ella opta, ao contrário, pela 

secularização do social pela razão, pelo saber ou pelo ser, mas se 

esconde numa imanentização do escatológico. E mais: diante dos 
desafios e do desencanto – das utopias, da política e da 

ressacralização do sagrado – a entrada do terceiro a partir da 

relação com o rosto evoca a urgência de recriar o espaço público, 
em que instituições sejam construídas a partir do reconhecimento 

social, centrado no paradigma da alteridade e do dizer da “Lição do 

Rosto”. 
 
             Na sociedade de indivíduos em que a memória e a 
promessa tendem a desaparecer, e o tecido social a se esgarçar 

pelo afã exacerbado da preservação do ser dos indivíduos em 

detrimento do social, a ética da alteridade articula a lição do rosto e 
a lição do terceiro, como a sabedoria da Paz instiga o processo 

educativo, centrado no cuidado do outro e, graças a ele, o cuidado 

com a coisa pública. Como se trata de uma sabedoria que nasce do 
dizer da responsabilidade e da subtituição pelo outro, a vida pública 



e suas instituições são interpeladas a passar da cálculo frio da 

igualdade para a promoção da solidaridade que nasce da empatía e 
da bondade que advên da ideia de infinito, de que é portador  o 

rosto humano. Trata-se de sair da banalização do mal cuja face 

contemporãnea mais aviltante se mostra na crescente indiferença 
ao padecimento do outro. Essa, por sua vez, não está dissociada da 

crescente indiferenç e descaso pela vida pública, tão evidente como 

na atual sociedade de indivíduos.  
 

 
À guisa de conclusão 

 

              Urge, pois, retomar o processo educativo que vai além da 
dinâmica do dito sem dizer ou da mera comunicação de conteúdos 

abstratos sobre a Paz, a Solidaridade, a Justiça e a Equidade, além 

de outros valores do Humanismo Ocidental que não passam pela 
revisão das instituições políticas e jurídicas onde tên vigência. Essa 

dinâmica tem origem no “amor à sabedoria” proveniente da 

pensamente grego. Em contrapartida, a irrupção do outro ou a 
sabedoria da Paz, que dela procede, supõe uma invesão radical na 
experiência do significado da humanidade do humano. A sabedori 
que procede do resto do outro traz consigo o pelo e a possibilidade 

de construção de um “outro mundo” possível, calcado no anelo do 

cuidado e da responsabilidade com a vida pública e o Futuro das 
gerações vindouras. 

 

               Em suma, trata-se de ser educado segundo a ética 
paradoxal do rosto para desdizer e redizer a acolhida da 



humanidade a partir de escuta atenciosa daquele que não tem sido 

ouvido na cultura do indivíduo: o outro como dizer. O enigma do 
rosto e a ideia de infinito como palabra e desejo do outro ecoam 

num rosto concreto e ressoam na sociedade de indivíduos onde a 

memória e a promessa estão ávidas de ser tiradas do 
esquecimento. Essa nova humanidade é, em certo sentido, 

devedora da incansável visitação do outro e, portanto, evoca a 

íntima relação entre o ensinamento – em certo sentido 
desorientador com relação aos ditos – do rosto e o evento da Paz. A 

nova humanidade nasce da ética da alteridade, e essa, por sua 
vez,se erige como nova morada da Paz.     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Notas de Rodapé 

 
1.- LEVINAS, E. Descobrindo a existéncia com Husserl e 
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palavra “Paz” advém da intriga ética com o rosto. A ética deixa de 
ser adjetivação da palavra responsabilidade. A Paz é a 
responsabilidade, e a responsabilidade se identifica com a 
unicidade da subjetividade como tal. O ser humano “mesiánico” é a 
própria encarnação da Paz no cuidado e na substituição do outro. 
 
3.-   LEVINAS, op. cit., 261. 
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reconhecimento e os estados de Paz). 
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23.-  LEVINAS, E. Totalidade e infinito. Lisboa: Ed. 70, 1980; 
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24.-   DERRIVA, J; LABRARIERE, P. J. Alterités. París: Osiris, 
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contemporaneidade que faz a força do tempo ligado ao presente. 
Ele impõe uma versão de tempo totalmente diferente. 
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27.-      LEVINAS, E. Autrement qu´être ou Au-delà de l´essence. 
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29.-       RICOEUR , P. Le probleme du fondement de la morale. 
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31.-        LEVINAS, Transcendance et hauteur …. 1994, p. 52. “O 
rosto como enigma pode resistir a minha tentativa de investida 
contra ele não devido à obscuridade ou ao apagamento do tema 
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32.-       LEVINAS, E. De Deus que vem à idéia: Vozes, 2002, p. 
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